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- ESTADO DA PARAÍBA
-     PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

- GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS 

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL nº 0008452-59.2013.815.2003 – 6ª Vara Regional de 
Mangabeira
RELATOR: Dr. João Batista Barbosa Juiz convocado para substituir o Des. Márcio 
Murilo da Cunha Ramos
01 APELANTE: Emanuel Simões 
ADVOGADO: Aluízio Nunes de Lucena
02 APELANTE: Tiago Anastácio da Silva
DEFENSORES: Maria de Fátima Andrade de Sousa e Enriquemar Dutra da Silva
APELADA: A Justiça Pública

 
APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO.
ART.  157,  §  2º,  II  DO  CP,  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO  DA  DEFESA.  PRETENDIDA
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA TENTADA.
CRIME TOTALMENTE CONSUMADO. INVERSÃO
DA POSSE DA RES FURTIVA. BREVE ESPAÇO DE
TEMPO.  IRRELEVÂNCIA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS À
SACIEDADE.  RECONHECIMENTO  DOS  RÉUS
PELA  VÍTIMA.  PROVA  PUNGENTE  PARA  A
AFIRMAÇÃO DA CULPA. PROVA TESTEMUNHAL
UNÍSSONA A CORROBORAR AS INFORMAÇÕES
DO  OFENDIDO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
CONCLUDENTE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
SUPOSTA  EXACERBAÇÃO  DAS  PENALIDADES
IMPOSTAS  AOS  RÉUS.  CRITERIOSA
OBSERVAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DE  FIXAÇÃO
DA  REPRIMENDA.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
INOCORRÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CÔMPUTO  DA ATENUANTE.  DESPROVIMENTO
DOS APELOS.

- A materialidade e autoria do crime de roubo atribuído
aos  apelantes  restaram devidamente  provada nos  autos
pela  prova  produzida  em  Juízo  que  atesta,  de  forma
indubitável,  os  fatos  narrados na denúncia,  tornando a
condenação medida de rigor.
 
- A sólida palavra da vítima, quando em consonância com



as demais provas contidas no caderno probatório, guarda
especial relevo nos crimes patrimoniais, pois muitas vezes
é o único dado disponível e eficaz para identificação do
autor.

- Segundo a teoria da aprehensio (ou amotio), adotada
pelo ordenamento jurídico brasileiro, o crime de roubo se
consuma com a inversão da posse da coisa em favor do
agente,  ainda  que  por  breve  espaço  de  tempo.
Precedentes.

- Não está o juiz adstrito à fixação da pena-base em seu
mínimo  legal,  mormente  quando  analisadas
negativamente  circunstâncias  judiciais  previstas  no  art.
59 do CP.

- Não faz jus à atenuante prevista no art. 65, III, “d” do
Código  Penal  o  apelante  que,  durante  a  instrução  do
processo,  não  confessa,  perante  a  autoridade,  o  crime
praticado.

                                                         
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos

acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AOS APELOS.
EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO contra EMANUEL SIMÕES e comunique-
se em relação ao réu TIAGO ANASTÁCIO DA SILVA.

 
RELATÓRIO

 
Trata-se  de  apelações  criminais  interpostas  pelas  defesas  de

EMANUEL SIMÕES (fls. 147-148) e  THIAGO ANASTÁCIO DA SILVA (fl. 149)
contra a sentença de fls. 130/140, que os condenou pela prática dos crimes de roubo
qualificado (art. 157, § 2º, II do CP).

 
Segundo a denúncia, no dia 04/11/2013, por volta das 02:00h,

nas  proximidades  do  Sport  Bar,  no  conjunto  Ernesto  Geisel,  os  acusados,  em
comunhão de desígnios, subtraíram a carteira de cédulas com R$ 94,00 (noventa e
quatro reais) e um celular Nokia, pertencentes a Jandielson de Sousa Santos. 

 
Ao que se infere da peça acusatória inaugural, no dia dos fatos, os

denunciados se aproximaram da vítima e abordaram-na, exigindo que lhes entregasse os
seus  pertences,  enquanto  simulavam portar  arma  de  fogo.  Após  o  cometimento  do
delito,  os  increpados  empreenderam fuga,  tendo  sido  surpreendidos  pela  guarnição
policial que, com os acusados, encontrou a carteira com os documentos da vítima e um
aparelho celular.

Ainda  segundo  a  inicial,  na  delegacia  de  polícia,  a  vítima,
prontamente, reconheceu os acusados como sendo os autores do crime de roubo que
sofrera.

Recebida  a  denúncia  (fl.  44)  os  réus  foram  citados  tendo



apresentado respostas à acusação, conforme se verifica às fls. 47-51 e 54.
 
A instrução  criminal  transcorreu  dentro  da  normalidade  e  com

estreita  observância  aos  comandos  legais,  tendo  sido  colhidos  depoimentos
testemunhais, além de terem sido realizados os interrogados dos réus.

 
Em razões finais, o representante o Ministério Público pugnou pela

procedência da acusação, nos termos inicialmente oferecidos.  A defesa do réu Tiago
Anastácio da Silva, em alegações finais encartadas às fls. 120-121, se manifestou pela
absolvição do increpado. Também a defesa do réu Emanuel Simões, em suas alegações
finais,  requereu  a  desclassificação  da  imputação  -  para  roubo  simples  tentado,  ao
argumento de que os acusados não tiveram a posse mansa e tranquila do objeto roubado.

Finalizada a instrução processual, sobreveio a sentença de fls. 130-
140 através da qual o MM. Juiz sentenciante concluiu pela procedência da denúncia,
condenando os réus pela prática delituosa denunciada.

 
Irresignado,  o  sentenciado  Emanuel  Simões  interpôs  recurso

apelatório (fl. 147-148) através do qual, em suas razões recursais (165-172), pugna
pela  reforma  da  sentença  para:  desclassificar  o  roubo  para  a  forma  tentada;
reduzir  a  pena-base;  para  que  seja  reconhecida  a  atenuante  da  confissão
espontânea; e para que seja reconhecida a causa de diminuição prevista no art. 29,
§ 1º do CP.

Também  a  defesa  do  condenado  Tiago  Anastácio  da  Silva
recorreu da sentença proferida (fl. 149) e, em suas razões, requer a modificação da
decisão objetivando que a pena-base imposta ao réu seja fixada no mínimo legal.

 
Em  contrarrazões  (fls.  180-185),  o  Parquet pugnou  pelo

desprovimento de ambos os apelos.
 
A Procuradoria de Justiça, instada à manifestação, em parecer da

lavra da Procuradora Maria  Lurdélia Diniz  de A. Melo,  também se posicionou pelo
desprovimento dos apelos interpostos (fls. 188-193).

 
É o relatório.
 
VOTO: 
 
Conheço dos recursos, porque presentes os pressupostos para que

sejam admitidos.

Conforme  se  extrai  dos  autos,  os  apelantes  foram  presos  em
flagrante porque, no dia 04 de novembro de 2013, por volta das 02:00h, foram
surpreendidos por Policiais Militares que faziam ronda nas proximidades do Sport
Bar,  Geisel,  nesta  Capital  após  terem subtraído,  em concurso de  pessoas,  bens
pertencentes à vítima, Jandielson de Souza dos Santos.

A  materialidade delitiva,  desse  modo,  restou  devidamente
comprovada conforme auto de apresentação e apreensão de fl. 15.

Pois bem! Quanto à autoria, esta revelou-se induvidosa - quanto a



ambos os acusados -  tanto pelo reconhecimento,  de ambos,  pela  vítima como pelas
demais  declarações  colhidas  na  fase  de  instrução  processual  o  que,  após  regular
instrução, levou o MM. Juiz sentenciante a concluir pela condenação dos acusados, nos
termos da denúncia, impondo-lhes, cumulativamente, o cumprimento de pena privativa
de liberdade e de multa, conforme sentença de fls. 130-140.

Do  que  se  extrai  dos  autos,  a  irresignação  dos  apelantes  é
infrutífera, não havendo o que ser alterado na sentença lançada aos autos. Vejamos:

RELATIVAMENTE  À  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO  RÉU  EMANUEL
SIMÕES

Como  elemento  inicial  da  sua  irresignação  recursal,  o  apelante
busca  a  reforma da  sentença  a  fim  de  que  a  imputação  que  lhe  foi  feita  seja
desclassificada para a forma tentada eis que, segundo argumenta, os acusados não
detiveram a posse mansa e pacífica do objeto roubado.

Os elementos dos autos dão conta de que os objetos subtraídos da
vítima (carteira com dinheiro e celular) passaram à posse dos acusados, embora por
breve tempo, já que foram recuperados pelos policiais que surpreenderam os indiciados
em fuga, logo após a ocorrência delitiva.

É o que se depreende das informações que foram colhidas tanto na
esfera policial como em juízo. Vejamos:

“(...) Que diante de informações recebidas, a guarnição dirigiu-se até o
local informado, observando dois indivíduos em atitudes suspeitas, os
quais tentaram fugir do local ao notarem a presença de uma viatura,
porém,  logo  foram  abordados  e  detidos;  Que  depois  de  revista
minuciosa nos acusados, foi  encontrado em poder de um deles,  uma
carteira de cédulas com documentos de terceiros e dinheiro, além de
um aparelho celular, provavelmente pertencentes à vítima de assalto;
Que o depoente ao fazer uma busca nas ligações do aparelho celular
apreendido com os assaltantes, conseguiu manter contato com a esposa
da vítima, e em seguida com a mesma, vindo a trazê-la até esta unidade
policial, onde ela reconheceu os acusados como sendo os autores do
roubo sofrido anteriormente(...)”
(Rubens da Silva Braga Neto, fl. 06 e fl. 111) 

“(...) Que encontrava-se trabalhando na guarnição da VTR nº 5014,
sob  o  comando  do  Sd.  Rubens,  quando  no  bairro  Ernesto  Geisel,
tomaram  conhecimento  de  que  dois  indivíduos  em  uma motocicleta
estavam  praticando  um  assalto  ali  próximo;  Que  saíram  em
perseguição  aos  acusados,  vindo  a  encontrá-los  cerca  de  50
(cinquenta)  metros  depois,  e  após  revista  pessoal  nos  mesmos,  fora
encontrada  uma  carteira  de  cédulas  e  um  aparelho  celular;  Que
conseguiram encontrar a vítima, a qual já estava em sua residência no
bairro de Oitizeiro, vindo a trazê-la para esta delegacia onde aqui ela
reconheceu os detidos como sendo os autores do assalto sofrido(...)”
(Testemunha Silas de Almeida Gomes (fl. 07 e fl. 111)

“Que no dia de ontem, 03/11/2013, por volta das 23h30min, depois de
ter  saído  do  Sport  Bar,  localizado  no  bairro  Ernesto  Geisel,  na
companhia  de  um colega,  foram abordados por dois  indivíduos  que
estavam  em  uma  motocicleta,  onde  o  garupa  desceu  do  veículo  e,
insinuando  estar  armado,  colocando  uma  das  mãos  por  baixo  da
camiseta,  anunciou  um  assalto,  levando  da  vítima  sua  carteira  de



cédulas  com  documentos  e  dinheiro,  além  de  um  aparelho  celular
Nokia, cor preta, com dois chips e em seguida empreenderam fuga; Que
após  ser  assaltado,  caminhou  até  a  BR  230,  próximo  à  Energisa,
quando conseguiu pegar um transporte coletivo e dirigir  até a casa
alugada pela empresa onde trabalha(...) Que foi trazido pelos policiais
até esta delegacia e aqui quando chegou, reconheceu os dois indivíduos
presos como sendo os autores do assalto sofrido”.
(Vítima Jandielson de Souza dos Santos, fls. 08 e 106)

Pois bem! Em verdade, no caso em tela, houve a efetiva inversão
da posse dos bens subtraídos de modo que não prospera a insurgência recursal com
vistas  à  desclassificação  do  crime,  ainda  que  os  objetos  roubados  tenham  sido
recuperados e devolvidos à vítima pouco tempo depois do ocorrido.

Como  bem  observado  pela  Ilustre  Procuradora  de  Justiça,
subscritora do parecer de fls. 188-193, o crime de roubo se consuma no momento em
que o agente obtém a posse da  res  furtiva,  ainda  que tal  posse não seja  mansa  ou
pacífica. 

É esse, aliás, o entendimento adotado pelo ordenamento pátrio e
repercutido em diversos arestos jurisprudenciais como adiante transcritos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  CONCURSO  DE
PESSOAS.  TEORIA DA AMOTIO  OU APPREHENSIO .  MODALIDADE� �
TENTADA  NÃO  CONFIGURADA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  Uma  vez
comprovado que o apelante e os comparsas agiram com unidade de desígnios,
deve ser mantida a causa de aumento de pena descrita no inciso IIdo parágrafo
2º  do  artigo  157  do  Código  Penal,  face  ao  concurso  de  pessoas.  2.O
ordenamento jurídico pátrio acolheu a teoria da "amotio" ou "apprehensio",
no sentido de que o roubo está consumado quando, cessada a ameaça ou a
violência, torna-se o agente possuidor da "res furtiva", mesmo que por um
breve  espaço  de  tempo. 3.  Não  há  falar  em  desclassificação  para  a
modalidade tentada, porque ficou comprovado à saciedade que todo o i ter�
criminis  foi  percorrido,  consumando-se o roubo com a transferência da�
posse da res  furtiva  para o agente, mesmo que por um breve espaço de� �
tempo. 4. Recurso desprovido.
(TJ-DF  -  APR:  20140410068488  DF  0006702-90.2014.8.07.0004,  Relator:
SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS,  Data  de  Julgamento:  29/01/2015,   2ª
Turma Criminal, Data de Publicação: Publicado no DJE : 04/02/2015 . Pág.:
184)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SIMPLES.  INCAPACIDADE  POR
USO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  FURTO.  GRAVE  AMEAÇA.  TENTATIVA.  INVERSÃO  DA
POSSE.  NEGADO  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  1.  Inviável  a
absolvição pela inimputabilidade quando não produzido laudo técnico
pela  defesa  nesse  sentido  e  quando  as  declarações  do  agente
comprovam sua higidez mental. 2. Provada a grave ameaça exercida
pela simulação do porte da arma com a mão sob a camisa pelo réu,
inviável a desclassificação para furto. 3. Consuma-se o crime de roubo
com a  inversão  da  posse  do bem subtraído,  sendo desnecessário  o
agente  ter  sua  posse  mansa  e  pacífica.  4.  Recurso  não  provido.
(TJMG; APCR 1.0024.13.193389- 7/001; Rel. Des. Marcilio Eustaquio
Santos; Julg. 21/08/2014; DJEMG 29/08/2014).

A propósito, sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça leciona:

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  ROUBO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  MOMENTO  CONSUMATIVO.
PRESCINDIBILIDADE DA POSSE TRANQUILA DA RES. ADOÇÃO



DA TEORIA DA AMOTIO. DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA
E PACÍFICA DO BEM. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA
TERCEIRA  SEÇÃO  DO  STJ.  1.  A  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação da Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas
corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob
pena  de  se  desvirtuar  a  finalidade  dessa  garantia  constitucional,
exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante. 2 . Os tribunais
superiores adotaram a teoria da apprehensio, também denominada de
amotio,  segundo a qual o crime de roubo, assim como o de furto,
consuma-se no momento em que o agente se torna possuidor da coisa
alheia móvel, pouco importando se longo ou breve o espaço temporal,
sendo  prescindível  a  posse  mansa,  pacífica,  tranquila  e/ou
desvigiada. 3. No caso, mostra-se incontroverso que um dos corréus
teve a posse dos bens subtraídos, ainda que por pouco tempo. Ora,
sendo  o  delito  de  roubo  praticado  em  concurso  de  agentes,  é
impossível cindir-se o resultado da ação para o reconhecimento da
tentativa, quando um dos autores consegue escapar e foge levando a
res  furtiva,  e  os  demais  são  presos  ainda  praticando  a  violência
contra a vítima, visto que a ação delitiva foi conduzida e realizada
por todos os acusados. 4. Habeas corpus não conhecido. 

Pelo que restou apurado, não há dúvidas que o apelante participou
do roubo que vitimou Jandielson de Souza Santos, subtraindo-lhe, efetivamente, o seu
celular e a sua carteira de uso pessoal, na forma narrada na denúncia.

É o caso, portanto, da ocorrência da conduta típica do crime
de  roubo,  pois  o  agente  e  seu  comparsa  subtraíram  coisas  alheias  móveis
pertencentes  à  vítima  pelo  que  a  conduta  empreendida  pelo  denunciado  se
constituiu em explícita violação aos preceitos previstos no art. 157, § 2º, inciso II do
CPB, com evidente consumação do delito.

Desse modo, diante de tantas e fartas circunstâncias a demonstrar
que o increpado atuou de modo a subtrair pertences da esfera patrimonial da vítima, a
sua negativa, destituída de elementos fáticos a embasá-la, é irrelevante e insuficiente
para embasar a desclassificação pretendida.

Em súplica subsidiária, o insurgente busca a redução da pena-
base que lhe foi imposta na sentença para o mínimo legal, argumentando que o julgador
não teria observado, com a devida cautela, as circunstâncias do art. 59 do Código Penal

.
Na sentença desafiada, assim consignou o MM. Juiz:

“A culpabilidade:  mostra-se  mediana,  não  havendo  necessidade  de
exacerbação da pena; Antecedentes: o acusado é primário; A conduta
social: o acusado não tem uma má conduta social;  A personalidade:
não há dados para se conhecer a personalidade do acusado.  Motivos
do  crime:  não  há  dados  nos  autos  acerca  do  motivo  do  crime.
Circunstâncias  do crime: o acusado praticou  a conduta de  forma a
impedir qualquer resistência da vítima. As consequências do crime não
foram drásticas.  O comportamento da vítima: a vítima nada fez para
atrair a conduta do acusado.”

É cediço que a fixação da pena é questão que se insere na órbita de
convencimento  do  magistrado,  no  exercício  de  seu  poder  discricionário  de  decidir,
devendo o julgador observar, dentro dos limites especificados pela lei, o  quantum da
reprimenda  que  considerar  suficiente,  na  hipótese  concreta,  para  a  reprovação  e
prevenção do crime, observados os vetores insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código



Penal. 

Sobre o tema, tem-se do entendimento doutrinário que:

“O juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo  legislador  (mínimo  e
máximo, abstratamente fixados para a pena),  deve eleger o quantum
ideal,  valendo-se  do  seu  livre  convencimento  (discricionariedade),
embora com fundamentada exposição do seu raciocínio (juridicamente
vinculada).” 
(Guilherme de Souza Nucci (in Código penal comentado. 9. ed. Rev.,
atual e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 388)

Em igual sentido, convém transcrever trecho das lições de Alberto
Silva  Franco e  outros  (in  Código Penal  e  sua  Interpretação  Jurisprudencial  –  Parte
Geral. 7. ed., vol. 1, São Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026): 

"A fixação  da  pena  dentro  das  balizas  estabelecidas  pelas  margens
penais constitui, conforme o art. 59 do CP, uma tarefa que o juiz deve
desempenhar  de  modo  discricionário,  mas  não  arbitrário.  O  juiz
possui, no processo individualizador da pena, uma larga margem de
discricionariedade, mas não se trata de discricionariedade livre e, sim,
como anota Jescheck (Tratado de Decreto Penal, vol. II/1191, 1981), de
discricionariedade  juridicamente  vinculada,  posto  que  está  preso  às
finalidades da pena e aos fatores determinantes do 'quantum' punitivo”.

No caso presente, para a aplicação da pena, o magistrado  a quo
analisou, individualmente, cada circunstância, sopesando-as de forma criteriosa quanto
ao delito previsto no art. 157, § 2º, II do CP, fundamentando, a contento, cada item das
circunstâncias judiciais, de acordo com o quadro sócio delitivo do acusado disposto nos
autos e, em razão disso, fixou a pena-base um pouco acima do mínimo previsto, em
quatro anos e três meses de reclusão, até porque 02 (duas) das 8 (oito) circunstâncias do
art.  59 do CP lhe foram desfavoráveis (circunstâncias do crime e comportamento da
vítima).

Portanto,  pela  simples  leitura  da  análise  realizada  pelo  juiz
sentenciante,  percebe-se  que  todos  os  vetores  do  art.  59  do  CP foram,  suficiente  e
devidamente analisados,  conforme determina o disposto no art.  93, IX (princípio da
motivação das decisões) e art. 5º, XLVI (preceito da individualização da pena), ambos
da CF/88, e que a pena foi aplicada com proporcionalidade à censurabilidade do crime,
estando, a meu sentir, observados os requisitos legais estabelecidos para a fixação da
reprimenda.

Importante  registrar  que  a  orientação  predominante  no
ordenamento jurídico pátrio reside na possibilidade de fixação da pena base acima do
patamar  mínimo legal,  quando  desfavoráveis  as  circunstâncias  judiciais.  Vejamos  o
posicionamento jurisprudencial:

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é fixada a pena-base
acima  do  mínimo  legal  e  adota-se,  para  tanto,  a  fundamentação
desenvolvida  pelo  juiz  sentenciante  acerca  das  circunstâncias
judiciais.”  (STF -  JSTF 299/400).  “Pena-base  –  Fixação  acima  do
mínimo legal – Possibilidade. A nenhum acusado é conferido o direito
subjetivo à estipulação da pena-base em seu grau mínimo, podendo o
magistrado, diante das diretrizes do art. 59, caput, do CP, aumentá-la
para alcançar os objetivos da sanção (prevenir e reprimir o crime).”
(TJSC  -  JCAT  81-82/666).  “Somente  quando  todos  os  parâmetros
norteadores do art. 59 favorecem o acusado é que a pena-base deve ser



estabelecida  no  seu  menor  quantitativo,  de  sorte  que  deverá  residir
acima deste, toda vez que pelo menos uma das circunstâncias judiciais
militar  em  seu  desfavor.”  (TJPA  -  RDJ  17/147).  “Pena-base  –
Estipulação acima do mínimo legal – Possibilidade. O magistrado, ao
proceder a individualização da pena, diante das diversas diretrizes do
art. 59 do Código Penal, fixará a sanção em quantidade que necessária
e suficiente para alcançara reprovação e prevenção do delito.” (TJSC -
JCAT  81-82/652).  E  a  doutrina  segue  no  mesmo  passo:  “Quando
houver  uma  preponderância  de  circunstâncias  favoráveis  ao  réu,  a
pena-base  deve  ficar  próxima  do  mínimo.  Quando  a  maioria  das
circunstâncias forem desfavoráveis ao acusado, a pena-base deve ser
fixada próximo da média. Sendo todas as circunstâncias desfavoráveis
ao  réu,  a  pena-base  pode,  até  mesmo,  ficar  bem acima da  média.”
(ADAUTO  DIAS  TRISTÃO,  in  Sentença  Criminal  –  Prática  de
aplicação de pena e medida de segurança. 2. ed., Belo Horizonte: Del
Rey, 1993, pág. 42 )”. 

No caso, o Juiz sentenciante, diante da análise das circunstâncias
judiciais do art.  59 do Código Penal,  quanto ao roubo qualificado (artigo 157, § 2º,
incisos II do CP),  fixou acertadamente a pena-base em 04 (quatro) anos e 03 (três)
meses  de  reclusão e  30 (trinta)  dias  multa.  Não havendo atenuantes  e  agravantes  a
considerar  a  pena-base  foi  preservada  na  segunda fase  da  dosimetria.  Em razão  da
qualificadora do concurso de pessoas, na forma prevista no art. 157, §2°, inc. II, do CP,
a pena foi elevada de ⅓ (um terço) e, em última fase, a pena foi definitivamente fixada
em 5 (cinco) anos e 8 (oito) meses de reclusão com mais 40 (quarenta) dias multa.

Diante desse contexto, não vislumbro qualquer exasperação no
quantitativo  da  pena  aplicada  no  juízo  primevo. Ao  contrário  do  que  arguiu  o
insurgente, a reprimenda imposta pelo MM. Juiz sentenciante se mostra, com já dito,
proporcional e adequada à reprovação do crime perpetrado, revelando equilíbrio entre o
mal cometido e a retributividade da pena.

Relativamente à possibilidade de incidência, em favor do réu,
da atenuante da confissão espontânea tenho que tal pleito também não merece ser
acolhido posto que, em nenhum momento o réu confessou a prática delituosa, sempre
imputando ao seu comparsa a total responsabilidade acerca do ocorrido. Chegou o réu,
inclusive, a afirmar que nada sabia a respeito dos planos do seu companheiro sobre o
cometimento do delito.

Todavia em seu interrogatório, o próprio réu afirmou que ficou na
moto chamando por Tiago e “escorregou” para o assento de pilotagem da moto (já que
estava no lugar do “carona”), onde aguardou que o réu Tiago concluísse o roubo para só
então, empreender fuga juntamente com o seu comparsa (Mídia, fl. 111).

Conforme  orientação  jurisprudencial  e  doutrinária,  a  confissão
capaz de ensejar a atenuação da pena é aquela que conduz o julgador à convicção e
elucidação de detalhes sobre a ocorrência delitiva o que, no caso em julgamento, não se
opera  das  declarações  fornecidas  pelo  réu  Emanuel  Simões  o  qual  nega,  a  sua
participação no crime.

Portanto,  inviável o acolhimento do argumento recursal,  também
nesse sentido. 

Ainda,  sobre  a  possibilidade  de  acolhimento  da  causa  de



diminuição  prevista  no  art.  29,  §  1º,  do  Código  Penal1,  tenho  que  tal  súplica
desmerece  ser  provida,  vez  que  não  há  de  se  falar  em  participação  de  menor
importância, quando demonstrado que o agente aguardou a finalização do crime
de  roubo,  ativamente  praticado  pelo  seu  comparsa,  a  fim  de,  pilotando  uma
motocicleta, garantir-lhes fuga.

Do modo apurado, tendo os acusados aderido, voluntariamente, ao
plano delituoso, cada qual contribuindo, de algum modo, para a execução do injusto,
todas as circunstâncias elementares do tipo, de natureza objetiva, se comunicam a todos
eles, nos termos do comando legal insculpido no art. 30 do CP, eis porque não há falar-
se em participação de menor importância.

RELATIVAMENTE  À  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO  RÉU  TIAGO
ANASTÁCIO DA SILVA

Em suma, busca o recorrente a redução da pena base fixada a fim
de redimensioná-la para o mínimo legal.

Para a fixação da pena do réu Tiago Anastácio da Silva, assim
consignou o magistrado em sua decisão:

“A culpabilidade:  mostra-se  mediana,  não  havendo  necessidade  de
exacerbação da pena; Antecedentes: o acusado é primário, pois ostenta
uma única condenação, a qual somente transitou em julgado após a
prática do crime que está sendo julgado; A conduta social: o acusado
não tem uma má conduta social; A personalidade: o acusado apresenta
propensão a se envolver com a lei. Motivos do crime: não há dados nos
autos acerca do motivo do crime. Circunstâncias do crime: o acusado
praticou a conduta culposa de forma a impedir qualquer resistência da
vítima.  As  consequências  do  crime não  foram  drásticas.  O
comportamento da vítima: a vítima nada fez para atrair a conduta do
acusado.
Com fulcro nas circunstâncias judiciais,  fixo a pena base em quatro
anos e seis meses de reclusão”

Pois bem! Como já observado em linhas anteriores, tenho que  a
fixação da pena é questão que se insere na órbita de convencimento do magistrado, no
exercício de seu poder discricionário de decidir, devendo o julgador observar, dentro
dos limites especificados pela lei, o quantum da reprimenda que considerar suficiente,
na hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime, observados os vetores
insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal. 

No caso em comento,  ao contrário do que  alega  o apelante,  o
Magistrado  considerou  em seu  desfavor  os  vetores  relativos  à  personalidade,  às
circunstâncias do delito e o comportamento da vítima e, em razão da sua análise,
fixou a pena base um pouco além do mínimo legal previsto,  que é de (4 anos),
estabelecendo-a  em  4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão  com  mais  30
(trinta) dias multa.

Assim,  também no caso  desse recorrente,  considero que restou

1 Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 1º - Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço. (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984)

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10636793/artigo-30-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40


plenamente justificada a providência do magistrado na fixação da pena em patamar um
pouco acima do mínimo legal e, pelos mesmos fundamentos já expendidos, quando da
análise  do  pleito  recursal  do  córreu  Emanuel  Simões,  não  vislumbro  qualquer
possibilidade de alteração do decisum de 1º grau.

Assim,  forte  no  todo  exposto  e  em  harmonia  com  o  parecer
ministerial,  NEGO PROVIMENTO AOS APELOS interpostos pelos réus TIAGO
ANASTÁCIO DA SILVA e EMANUEL SIMÕES, mantendo a decisão desafiada
em todos os seus termos.

 
É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


